Tema – Promotoria de Justiça Cível
1. Introdução

Apresentação 
A Promotoria de Justiça Cível  -  Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de São Paulo (Lei nº 734  de 26-11-1993). 

Assim, no artigo 46, a Promotoria de Justiça vem definida como “Órgãos de Administração do Ministério Público com um ou mais cargos de Promotores de Justiça e Serviços Auxiliares necessários ao desempenho das funções que lhe forem cometidas na forma da lei complementar”. 

A Promotoria de Justiça é integrada por Promotores de Justiça que são agentes públicos encarregados de exercer as funções institucionais do Ministério Público, e tomar as medidas judiciais e extra-judiciais, necessárias á consecução dos objetivos e diretrizes, definidos nos Planos Gerais de Atuação e nos respectivos Programas de Atuação (parágrafo único). 

2. A Promotoria Cível de Santana
 A nossa Promotoria de Santana é Cível e vem definida no item 3 do parágrafo 3º do artigo 46, nos seguintes termos: Promotorias Cíveis são aquelas cujos cargos que as integram têm suas funções definidas para a esfera cível, sem distinção quanto a natureza da relação jurídica de direito civil ou de órgão jurisdicional com competência fixada exclusivamente em razão da matéria. 

Secretaria

· Pastas obrigatórias:    . Atos e Avisos do PGJ e Corregedoria

  . Ofícios (expedidos e recebidos)

 


            . Relatórios mensais

 


            . Atas de reunião

  


            . Freqüências (funcionários e estagiários)

                                     . Cópia de Ações propostas

· Livros obrigatórios: . Acordos extrajudiciais

  .Procedimentos Preparatórios para Inquérito Civil

           . Expediente – Pessoas Portadoras de Deficiência/Conselho tutelar

           . Protocolados

. Registro e Distribição - Autos do Juizado Especial Cível

· Promotores de Justiça – Sete Promotores de Justiça 
· Setor Administrativo - Secretaria – Oficial de Promotoria Chefe
· Servidores – 07 funcionários
· Estagiários 
· Atendimento ao Público

O Fórum Regional de Santana/Promotoria de Justiça Cível de Santana
· Varas Cíveis - 9
· Vara da Infância e Juventude – 1 (sem menores infratores)
· Varas da Família e Sucessões - 4
· Juizado Especial Cível – 1 (incluindo Colégio Recursal)
· Cartórios de Registro Civil das Pessoas Naturais da Zona Norte -7
· Cartórios Eleitorais e Zonas eleitorais
4. A Promotoria Cível de Santana é composta de sete cargos e abraça as seguintes matérias: 
**Ato de racionalização 

· Ato (N) Nº 313/03 - PGJ-CGMP, de 24 de junho de 2003 - Dispõe sobre a racionalização da intervenção do Ministério Público no processo civil.

                  “Perfeitamente identificado o objeto da causa e respeitado o princípio da independência funcional, fica facultada a intervenção ministerial nas seguintes hipóteses:

I - Separação judicial e divórcio, onde não houver interesse de incapazes;

II - Ação declaratória de união estável e respectiva partilha de bens;

III - Ação ordinária de partilha de bens, envolvendo casal sem filhos menores ou incapazes;

IV - Ação de alimentos e revisional de alimentos, bem como ação executiva de alimentos fundada no artigo 732 do CPC, entre partes capazes;

V - Ação relativa às disposições de última vontade, sem interesse de incapazes, excetuada a aprovação, cumprimento e registro de testamento ou que envolver reconhecimento de paternidade ou legado de alimentos;

VI - Procedimento de jurisdição voluntária em que inexistir interesse de incapazes ou não envolver matéria alusiva aos registros públicos;

...

XI - Ação em que, no seu curso, cessar a causa de intervenção”
Vara Cível  
a) As ações e procedimentos -> ações envolvendo:

. menores (indenização, cobrança de condomínio, erro médico, etc...)
   
     .interditos
 



     .registros públicos (retificação e usucapião)
     .falência/concordata e liquidação extra judicial
Infância e Juventude
Problemas familiares -> menores em situação irregular (abandono, órfãos). 

Questões de ordem genérica:  
. problemas escolares (vagas nas escolas, creches, condução para deficientes) 
.políticas para o desenvolvimento da criança e do adolescente. 

. Visitas a estabelecimentos e abrigos
Questões específicas –> . autorização para viagem 
.autorização para entrada em eventos (ex. escolas de samba e shows) . .guarda 
.tutela 
.adoção nacional e internacional 
.autorização para alta hospitalar (menor gestante)

.abrigamento (acompanhamento social e psicológico pelos setores técnicos – violência doméstica, abuso sexual, envolvimento dos genitores com alcoolismo e drogas)
Não abrange menores infratores -> Vara especializada
*Família e Sucessões

Dividida em três setores principais

a) Alimentos

*ALIMENTOS: 
Observar as condições da ação – artigo 282 – CPC. 

. Checar a necessidade de intervenção do Ministério Público (menores ou incapazes) – Ato de racionalização
. “causa petendi” bem delineada – determinar o valor  dos alimentos pleiteados em porcentagem ou salário mínimo – permite a defesa do réu. 

. Verificar certidão de nascimento  (deve ter o registro do pai)  

. Pólo ativo -> sempre o filho.

. Representação das partes – menor impúbere representado por procuração simples ou púbere,  assistido por procuração pública  

. Avós – somente entram no pólo passivo após esgotadas todas as tentativas de cobrar do genitor – em caráter suplementar.

Obs. Regra geral  para fixação de alimentos provisórios:  

- a Lei não estabelece valores. 

- PossibilidadeXnecessidade: binômio é o parâmetro legal para fixação dos alimentos provisórios e definitivos. 
- É incumbência do Juízo, é comum dar-se vista ao MP e, acertando nos provisórios, facilita a fixação dos definitivos através de acordo. 

A título de sugestão: 

– 1 filho = 1 s.m.  ou 20%



-   2 filhos = 2 s.m. ou 25%



-  3 filhos ou + = 3 s.m. ou 30%

*casos específicos – famílias de alto poder aquisitivo – observar documentação que comprova os gastos dos menores e rendimentos do alimentante. 50% de responsabilidade para cada genitor.

*REVISIONAL DE ALIMENTOS

Observar as condições da ação – artigo 282 – CPC. 

. Checar a necessidade de intervenção do Ministério Público (menores ou incapazes) – Ato de racionalização
. “causa petendi” bem delineada – determinar o valor  da alteração dos alimentos pleiteados em porcentagem ou salário mínimo. 

. Verificar certidão de nascimento  - juntada obrigatória
. Juntada obrigatória do título que fixou os alimentos que se pretende alterar.

. Pólo ativo ou passivo -> sempre o filhoXalimentante
. Representação das partes – menor impúbere representado por procuração simples ou púbere,  assistido por procuração pública  

*EXECUÇÃO DE ALIMENTOS

Observar as condições da ação – artigo 282 – CPC. 

. Checar a necessidade de intervenção do Ministério Público (menores ou incapazes) – Ato de racionalização
. “causa petendi” bem delineada – determinar o valor  dos alimentos executados – apresentar planilha de cálculo

. Verificar certidão de nascimento  

. Juntada obrigatória do título que fixou os alimentos que se pretende cobrar

. Pólo ativo -> sempre o filho.
. Representação das partes – menor impúbere representado por procuração simples ou púbere,  assistido por procuração pública  

. Duas possibilidades – Rito do Artigo 733 – pena de prisão 



     - Rito do Artigo 732 – penhora dos bens
. Cálculo dos alimentos devidos

*EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS

Observar as condições da ação – artigo 282 – CPC. 

. Checar a necessidade de intervenção do Ministério Público (menores ou incapazes) – Ato de racionalização

.  Verificar certidão de nascimento  (maioridade)  

. pedido deve ser feito nos autos em que a obrigação foi fixada 

. Pólo ativo ou passivo -> sempre o filho X alimentante  
. somente possível em caso de maioridade civil ou modificação de guarda (devidamente comprovada)   Suspensão da obrigação alimentar.
b) Separação, Divórcio e outros 
OBS: Setor de Mediação –acompanhamento familiar

*SEPARAÇÃO JUDICIAL
Observar as condições da ação – artigo 282 – CPC. 

. Checar a necessidade de intervenção do Ministério Público (menores ou incapazes) – Ato de racionalização
. “causa petendi” bem delineada – quem deu razão à separação e porquê.

. Analisar a data da separação (um ano de casamento) 

. Guarda, visitas e alimentos – bem especificada.

. representação das partes
. certidão de casamento atualizada -> possibilidade de reconstituição da sociedade conjugal
Obs. Consensual – necessário a presença das partes para manifestação de vontade

*DIVÓRCIO JUDICIAL

Observar as condições da ação – artigo 282 – CPC. 

. Checar a necessidade de intervenção do Ministério Público (menores ou incapazes) – Ato de racionalização
. Analisar a data da separação (dois anos de separação de fato -> prova testemunhal ou documental para confirmar lapso temporal)

. Guarda, visitas e alimentos – bem especificada.

. representação das partes
. certidão de casamento atualizada 

Obs. Consensual – necessário a presença das partes para manifestação de vontade e de testemunhas para confirmar o lapso temporal
*CONVERSÃO DE SEPARAÇÃO JUDICIAL EM DIVÓRCIO

Observar as condições da ação – artigo 282 – CPC. 

. Checar a necessidade de intervenção do Ministério Público (menores ou incapazes) – Ato de racionalização
. Analisar a data da separação (um ano de separação judicial) 

. Guarda, visitas e alimentos – bem especificada ou já definidos na separação - corroborar.

. representação das partes -> checar se ambos assinaram, principalmente nas consensuais.
. certidão de casamento atualizada -> possibilidade de reconstituição

Obs. Consensual – necessário a presença das partes para manifestação de vontade

*CAUTELARES/ TUTELA ANTECIPADA

Observar as condições da ação – artigo 282 – CPC. 

. Checar a necessidade de intervenção do Ministério Público (menores ou incapazes) – Ato de racionalização
.Inicial – documentação pertinente

. representação das partes
.Petição inicial deve preencher todos os requisitos (informação de ação principal, “fumus bonis iuris” e “periculum in mora”)

.Deferimento imediato ou audiência de justificação 

*INTERDIÇÃO

Observar as condições da ação – artigo 282 – CPC. 

.Inicial - documentos (RG e registro) do interditando e do curador e atestado médico da incapacidade, de preferência com C.I.D. (Código Internacional de Doenças).  

. representação das partes (dispensada em ação proposta pelo MP)

.Comprovação da existência de bens e/ou rendimentos. 
Anuência dos demais parentes próximos (pais, esposa e irmãos/filhos) – Ordem legal
.Citação e Interrogatório. 
.Contestação do Curador especial (apenas em ações propostas pelo MP) 
.Exame do Imesc. 

Obs. Acompanhamento dos casos e prestação de contas. 

*INVESTIGAÇÃO/NEGATÓRIA DE PATERNIDADE

Observar as condições da ação – artigo 282 – CPC. 

.Inicial – documentação pertinente (certidão de nascimento) 

. representação das partes

. Pólos passivo/ativo – sempre o genitorXfilho – em caso de post mortem, todos os herdeiros. 

. Indispensável exame pericial, salvo raras exceções (nesse caso, essencial prova testemunhal e documental farta). 

Obs: Se cumulada com alimentos, o valor desse deve ser bem delineado para possibilitar a defesa do réu, se possível em % ou salário mínimo. Válidos a partir da citação. 
*GUARDA E VISITAS DE MENORES

Observar as condições da ação – artigo 282 – CPC. 

.Inicial – documentação pertinente (certidão de nascimento) 
. representação das partes

. Pólos passivo/ativo – sempre os genitores ou avós. Nunca o menor. 

.Petição inicial deve preencher todos os requisitos (estipular datas e horários de visitas, bem como datas festivas)

. Se necessário, perícia técnica junto à Assistência Social e Setor de Psicologia, com visita domiciliar.
*DEMAIS PEDIDOS

Observar as condições da ação – artigo 282 – CPC. 

. Checar a necessidade de intervenção do Ministério Público (menores ou incapazes) – Ato de racionalização

. “causa petendi” bem delineada – documentação correlata em ordem.

. representação das partes

. citação do réu 

Exemplos: Conversão de união estável em casamento – falta de interesse – cartório de registro 

Reconhecimento de filho – falta de interesse – declaração em cartório de registro civil

Mudança de sexo – e conseqüente alteração de registro civil – casos devem estar bem embasados documentalmente – com prova pericial (exame médico e psicológico)

Mudança de regime de bens do casamento

Extinção/alteração de vínculo  (imóveis)  Impenhorabilidade, inalienabilidade e incomunicabilidade.
Interpelação Judicial (caso -> marido interpelando a esposa a respeito dos motivos da traição e não cumprimentos de obrigações matrimoniais (não cozinhava, não lavava roupa)  – carência de ação)

Suprimento de Idade/Consentimento – para casamento de menores

Anulação de casamento
Outorga Uxória

União estável entre pessoas do mesmo sexo

c) Inventários e Alvarás

*INVENTÁRIO
Observar as condições da ação – rito próprio – na verdade, é procedimento. Não se discute questão de alta indagação – vias ordinárias. Geralmente, o despacho inicial do Juiz é um excelente roteiro para acompanhamento e finalização do inventário.
. Checar a necessidade de intervenção do Ministério Público (menores ou incapazes) – Ato de racionalização
. representação das partes - menor impúbere representado por procuração simples ou púbere,  assistido por procuração pública  
. Contar com auxílio dos Órgãos do Judiciário (Contador, Partidor e Serventia)

*ALVARÁ JUDICIAL

Observar as condições da ação – jurisdição voluntária – rito próprio

. Checar a necessidade de intervenção do Ministério Público (menores ou incapazes) – Ato de racionalização ou se ação foi proposta pelo MP

. representação das partes - menor impúbere representado por procuração simples ou púbere,  assistido por procuração pública -> dispensável em ação proposta pelo MP
. “de cujus”  não deixou bens a inventariar
. pequenos valores – desnecessário depósito judicial da parte cabente aos incapazes

. grandes valores – depósito judicial ou prestação de contas em caso de saque para compra de imóvel/uso com o próprio herdeiro (compra de computador, mensalidades escolares, cursos)

. Contar com auxílio dos Órgãos do Judiciário (Contador, Partidor e Serventia)

*LEVANTAMENTO DE VALORES

Observar as condições da ação 

. no mesmo processo em que os valores foram depositados.

 . representação da parte - menor impúbere representado por procuração simples ou púbere,  assistido por procuração pública  
. Apenas em caso de maioridade civil ou necessidade extrema devidamente comprovada (mensalidade escolar, cursos extracurriculares, computador, despesas médicas e odontológicas 

ALIENAÇÃO DE BEM
Observar as condições da ação 

. Autos apartados (exceto se o processo estiver em andamento) Ex. Inventário
 . representação da parte - menor impúbere representado por procuração simples ou púbere,  assistido por procuração pública  

. necessária avaliação do imóvel – através de perito judicial ou imobiliárias idôneas (3)

. Pólo passivo – sempre o incapaz devidamente representado/assistido (apenas ele no pólo – única parte que precisa de autorização para levantamento de valores)

. Alienação – depósito da parte cabente ao menor. (ou permuta por outro bem)

* JEC -  Lei 9099/95  
Causas de até 20 salários mínimos (sem advogado) ou 40 salários mínimos (com advogado). 
A lei especifica quais as ações que fazem parte do JEC. 
A atuação do MP é bem restrita, como fiscal da lei, limitando-se á existência de menores, incapazes no pólo ativo ou empresas em liquidação extrajudicial, ou quando presente algum interesse público evidenciado pela natureza do conflito ou pela qualidade da parte liquidante. 
Ficam fora as questões de família, registros, despejos, bens imóveis e nos valores superiores ao determinado em Lei.  

* Eleitoral  - lei específica, apenas alguns Promotores de Justiça têm essa atribuição, em sistema de rodízio de dois em dois anos. Fiscaliza e gerencia todo o processo eleitoral. 
*  Atendimento ao Público -> função inerente à função desempenhada pelo Promotor de Justiça. Ela é importantíssima, na medida em que torna o PJ conhecido, evidencia e valoriza a Instituição, aproxima a população, prestando um serviço público relevante no resguardo dos interesses da coletividade. 
A questão referente ao Atendimento ao Público vem descrita e regulada pelos seguintes artigos: 

Artigo 121, II – “Atender a qualquer do povo, tomando as providências cabíveis”

c.c. §7º do artigo 294 -  ambos da Lei Orgânica do Ministério Público (Lei nº 734 de 26-11-1003) – “Aos cargos e Promotores de Justiça é atribuída a função de Atendimento ao Público, na respectiva área de atuação”

Artigo 180 e seguintes do Manual de Atuação Funcional dos Promotores de Justiça do Estado de São Paulo. 
Artigo 190 do Manual – “orientar os necessitados a pleitearem Justiça Gratuita quando não for possível sua conciliação, abstendo-se de indicar qualquer advogado. Parágrafo único – prestar assistência judiciária, ajuizando, se for o caso, as ações pertinentes, observadas as hipóteses de legitimidade do Ministério Público, onde não houver órgão próprio nem advogado disponível para o patrocínio. 

OBS: Na propositura de ação o MP funciona em caráter suplementar. 


* Princípios norteadores - estipular horário 

  - triagem criteriosa 

  - atender causas urgentes de imediato




        - não se envolver com o fato narrado




        - postura imparcial e isenta 
                                 -  verdade objetiva

                                 - notificação/intimação com assunto e hora determinado

                                  - anotar o número de pessoas atendidas (relatório – controle dos Órgão superiores)




        - buscar a conciliação 

                                  - redigir acordos de forma simples e compreensível (com cópia para as partes)
*Ações e documentação exigida na propositura das principais ações específicas:

*para todos – comprovante de residência (competência) e declaração de pobreza.

Obs: dispensa-se procuração em razão da Assistência do Ministério Público – o mesmo para a Procuradoria de Assistência Judiciária (PAJ)

Principais ações e documentos: 

· - Alvará Judicial  
Basicamente para levantamento de pequenos valores depositados (PIS/PASEP, FGTS, resíduo de benefício previdenciário, penhora de jóias, saldo de salário, ações de telefone, caderneta de poupança...) 

- certidão de óbito – checar se não deixou bens.
 

      - certidão de nascimento/casamento e RG – herdeiros
  

      - valores a serem recebidos



      - Certidão de inexistência de dependentes habilitados -> Lei 6858/80 – Lei Previdenciária OBS. Havendo beneficiários o pagamento é feito automaticamente, por vias administrativas.
· Interdição (Curatela) – certidão de nascimento/casamento – curador e interditando – (confirmação de parentesco e averbação de sentença de interdição)
- Atestado médico com o Código Internacional de Doenças, relatando a incapacidade -> Surdos e mudos nem sempre gera incapacidade. Incapacidade de locomoção (paralisia e seqüelas de AVC) por si só não gera interdição 
- Anuência dos parentes próximos (irmãos, evitando brigas futuras)

- documentação dos bens, se houver (curador é responsável pela administração do patrimônio – necessidade ou não de prestação de contas – depende da quantidade e valor dos bens/benefícios, bem como grau de parentesco)

·  Tutela – falecimento de ambos os genitores. Menor necessita de representação para os atos da vida civil (matrícula em escola, internação médica, inventário...)
- Certidão de óbito dos pais 
-Certidão de nascimento dos filhos

- Certidão de nascimento/casamento do tutor (comprova parentesco – se não houver parentesco – menor em situação irregular – Infância e Juventude)
- Documentação dos bens (tutor é responsável pela administração do patrimônio – verificação da necessidade ou não da prestação de contas)
· Retificação de Registro 
Obs. Apenas em caso de erro material (muito comum em nomes estrangeiros, para casos de cidadania)

- Cópia autenticada de todos os registros (certidões estrangeiras – tradução juramentada)
· Homologação de Acordo
- redigir em linguagem simples e compreensível o termo de conciliação, entregando uma via à cada parte envolvida e arquivando o original para controle. 

- submeter o acordo à homologação judicial mediante protocolo ou referenda-lo com expressa remissão dos artigos 57, parágrafo único da Lei 9099/95 e artigo 585, II do CPC, para que possa valer como título executivo extrajudicial. 

Obs: validade prática duvidosa – dificulta a execução do título e se perder o título, não há como resgata-lo. Homologação judicial é mais prática e eficaz, permitindo um registro, inclusive, junta a Prodesp (processamento de dados do Estado)

- deve conter a característica de liquidez, obrigação certa quanto à sua existência e determinada quanto ao objeto. 

·  Por exemplo: 
= acordo de Guarda e visita de menor – o que deve conter (datas especificadas, dias e horários)
     = Acordo de Alimentos – valor correto, discriminado, em porcentagem ou salário mínimo, forma de pagamento (depósito ou desconto em folha), data para pagamento, reajuste...

5. O estagiário do Ministério Público: 

Introdução – Artigo 48 da Lei orgânica  
O estagiário, na verdade, é um auxiliar da Promotoria de Justiça. Os serviços auxiliares vêm previstos no artigo 48 da Lei Orgânica, nos seguintes termos: “Os serviços auxiliares da Promotoria de Justiça destinar-se-ão a dar suporte administrativo necessário ao seu funcionamento e ao desempenho das funções dos Promotores de Jusitiça e serão instituídos e organizados por ato do procurador geral de Justiça”

- Preparação 
– Educação  
– Trajes

– Pontualidade

- Presença    
-Esforço  
-  Estudo jurídico

- Computador  

-Caligrafia 
-Português
- Postura  
-  Tratamento dispensado aos Juízes, Promotores e funcionários –  
– Tratamento dispensado às partes  
6. Contatos  - em caso de dúvidas.

